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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Aviso n.º 257/2018 
 

Procedimento concursal comum para constituição de re-
lação jurídica de emprego público por tempo determinado: 
Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis  
n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 
73/2017, de 16 de agosto, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, conjugado com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, 
por despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do Go-
verno Regional de 28 de setembro de 2018, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da pu-
blicação do presente aviso no Jornal Oficial da Região Au-
tónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, nos termos seguintes: 

 
1.  Entidade Pública Empregadora: Vice-Presidência 

do Governo. 
 
2.  Posto de trabalho: O presente procedimento destina-

se ao preenchimento de 2 postos de trabalho previs-
tos no Mapa de Pessoal da Direção Regional do Pa-
trimónio e Informática. 
a)  Carreira: Técnico Superior. 
b)  Atribuição, competência ou atividade: Presta-

ção de apoio técnico à Direção Regional do 
Património, na área de imóveis, nomeadamen-
te na alienação e regularização no âmbito das 
atribuições contempladas no art.º 3.º do Decre-
to Regulamentar Regional n.º 12/2018/M, de 
24 de setembro. 

c)  Habilitação e área de formação académica: Li-
cenciatura em Direito. 

d)  Posição remuneratória: A negociar, nos termos 
do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho, não podendo ser superior à 2.ª posição e o 
nível 15 da carreira de Técnico Superior, cons-
tantes do Anexo I ao Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, nos termos previs-
tos no artigo 42.º do Decreto Legislativo  
Regional n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro,  
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2018/M, de 6 de agosto. 

e)  Condições preferenciais: É condição preferen-
cial, a experiência profissional na área referida 
na alínea b). 

 
3.  Local de Trabalho: Direção Regional do Património 

e Informática. 
 
4.  Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-

nho, alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agos-
to, 18/2016, de 20 de junho, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de 
agosto, adaptada à administração regional autónoma 
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 83-  
-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria  
n.º 145-A/2011, de 6 de abril; Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei  
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2018/M, de 14 de maio; Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 12/2018/M, de 24 de se-
tembro. 

 
5. Requisitos de Admissão: 
 

5.1.  Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 
16 de agosto: 
a)  Nacionalidade portuguesa, quando não 

dispensada pela Constituição, por con-
venção internacional ou por lei especial; 

b)  18 anos de idade completos; 
c)  Não inibição do exercício de funções pú-

blicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; 

d)  Robustez física e perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções; 

e)  Cumprimento das leis de vacinação obri-
gatória. 

 
5.2.  Requisitos especiais: O referido na alínea c) 

do ponto 2. do presente aviso, ou seja, possuir 
licenciatura em Direito. 

 
5.3.  O candidato deve reunir os requisitos referidos 

nos pontos 5.1. e 5.2. até à data limite para 
apresentação de candidaturas. 

 
5.4.  Não são admitidos candidatos que, cumulativa-

mente, se encontrem integrados na carreira, se-
jam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal do Gabinete do Vi-
ce-Presidente do Governo Regional idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento. 

 
6. Área de recrutamento: Podem candidatar-se ao pre-

sente procedimento concursal, os trabalhadores com 
vínculo de emprego público por tempo indetermi-
nado, com vínculo de emprego público a termo ou 
sem vínculo de emprego público, nos termos do ar-
tigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, altera-
da pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, e 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, 
de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto, adap-
tada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto. 

 
7.  Formalização de candidaturas: As candidaturas de-

vem ser formalizadas, obrigatoriamente, através do 
formulário de candidatura ao procedimento concur-
sal que se encontra disponível na página eletrónica 
da Vice-Presidência do Governo em 
https://www.madeira.gov.pt/vp/Estrutura/RH-e-
Recrutamento, na página eletrónica da Bolsa de 
Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira 
em https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, e 
pode ainda ser obtido em papel nas instalações do 
Departamento Administrativo da Vice-Presidência 
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do Governo Regional, à Avenida Arriaga, nos perí-
odos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 
às 17h00. 
 
7.1.  O requerimento é dirigido a Sua Excelência o 

Vice-Presidente do Governo Regional e entre-
gue pessoalmente, nas instalações do Depar-
tamento do Pessoal do Gabinete do Vice- 
-Presidente do Governo Regional, à Avenida 
Arriaga, no Funchal, nos períodos compreen-
didos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 
17h00, ou remetido por correio, registado e 
com aviso de receção, à Vice-Presidência do 
Governo Regional, Avenida Arriaga, 9004- 
-528 Funchal. 

 
7.2.  Não serão aceites candidaturas enviadas por 

correio eletrónico. 
 
8.  Documentos a juntar à candidatura: Os formulários 

de candidatura ao procedimento concursal, devida-
mente preenchidos, datados e assinados, devem ser 
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão: 
a)  Fotocópia, simples e legível, do certificado 

comprovativo das habilitações literárias; 
b)  Curriculum Vitae, detalhado, datado e assina-

do, acompanhado dos documentos comprova-
tivos dos factos nele invocados, nomeadamen-
te dos certificados comprovativos da formação 
profissional e dos documentos comprovativos 
da experiência profissional; 

c)  Documentos comprovativos de que reúne os 
requisitos gerais de admissão constantes das 
alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 5.1. do pre-
sente aviso; 

d)  Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde 
exerce funções ou pertence, onde conste, de 
forma inequívoca, a natureza e a modalidade 
do vínculo, data da sua constituição, cargo ou 
carreira/categoria de que seja titular e ativida-
de/funções que executa, a menção quantitativa 
e qualitativa da avaliação de desempenho rela-
tiva ao último período de avaliação, sendo o 
caso, indicação dos motivos da não avaliação, 
caso o candidato se encontre nesta situação, 
devendo ainda a declaração mencionar o posi-
cionamento remuneratório em que o trabalha-
dor se encontra posicionado na carreira/cate- 
goria de origem. 

 
8.1.  Poderá ser dispensada a apresentação dos docu-

mentos referidos na alínea c) do ponto 8., desde 
que o candidato declare sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, que reúne os referidos requisitos. 

 
8.2.  A apresentação dos documentos exigidos nas 

alíneas c) e d), do ponto 8., é dispensada 
quando o candidato seja trabalhador da Vice-
Presidência do Governo. 

 
8.3.  O júri pode exigir aos candidatos a apresenta-

ção de documentos comprovativos de factos 
por eles referidos que possam relevar para 
apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados, sob pena de, na 
falta da sua apresentação, não serem valo- 
rados. 

9.  Métodos de seleção: Nos termos da alínea b) do  
n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 145-A/2011, de 6 de abril e n.º 5 do artigo 56.º da 
LTFP, serão aplicados os métodos de seleção avalia-
ção curricular e entrevista profissional de seleção: 
a)  Avaliação curricular (AC): Visa analisar a 

qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percur-
so profissional, relevância da experiência ad-
quirida e da formação realizada, tipo de fun-
ções exercidas e avaliação do desempenho ob-
tida. Para tal, são considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, nomeadamente, a forma-
ção profissional, experiência profissional e 
avaliação de desempenho; 

b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a ex-
periência profissional, a aquisição de conhe-
cimentos, competências e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação esta-
belecida entre os entrevistadores e o entrevis-
tado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relaciona-
mento interpessoal. Este método será avaliado 
segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classi-
ficações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

 
10.  Ordenação final (OF): A ordenação final dos candi-

datos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas dos métodos de seleção, que será expressa 
na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula: 

 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 

 
10.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar 
serão os previstos no n.º 2 do artigo 35.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145- 
-A/2011, de 6 de abril. 

 
11.  A falta de comparência dos candidatos a qualquer 

um dos métodos de seleção determinará a desistên-
cia do procedimento, bem como serão excluídos no 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de sele-
ção seguinte, considerando-se, por conseguinte, ex-
cluídos na ordenação final. 

 
12.  Nos termos da alínea t), do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final do método, desde que as solicitem. 

 
13.  Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-

didato em caso de dúvidas sobre a situação que des-
creveram, a apresentação de documento comprova-
tivo das suas declarações. 
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14.  As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
 
15. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no De-
partamento de Pessoal do Gabinete do Vice- 
-Presidente do Governo e disponibilizada na página 
eletrónica da Vice-Presidência do Governo, sendo 
ainda notificada aos candidatos na forma estabele-
cida no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83- 
-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril. 

 
16.  Constituição do júri: 
 

Presidente: 
-  Dra. Élia Fátima da Silva Rodrigues Ribeiro, Di-

retora Regional do Património e Informática. 
 
Vogais efetivos:  
-  Dra. Ana Filipa Pestana, Chefe de Divisão de 

Regularização e Gestão Patrimonial, da Dire-
ção Regional do Património e informática; 

-  Dra. Ana Paula Sousa Brazão, Diretora de 
Serviços de Recursos Humanos e de Apoio à 
Gestão, da Direção Regional da Administração 
Pública e da Modernização Administrativa. 

 
Vogais suplentes: 
-  Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da 

Costa Mendes Vieira Fernandes, Técnica Su-
perior, da Direção Regional da Administração 
Pública e da Modernização Administrativa; 

-  Dra. Cathy Góis Bento, Técnica Superior, da 
Direção Regional do Património e Informática. 

 
17.  Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-

tituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qual-
quer forma de discriminação. 

 
Vice-Presidência do Governo Regional, 8 de outubro de 

2018. 
 
O CHEFE DO GABINETE, Luís Nuno Olim 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE INOVAÇÃO E GESTÃO 
 

Aviso n.º 258/2018 
 

Na sequência de procedimento concursal comum e no 
uso da delegação de competências previstas no ponto 1.7 do 
Despacho n.º 413/2017, de 26 de outubro, do Secretário 
Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 186 -  
- Suplemento, II Série, de 27 de outubro, foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado com Clara 
Sofia dos Santos Sousa, para a carreira/categoria de Técnico 
Superior do mapa de pessoal da Escola Básica e Secundária 
Dr. Ângelo Augusto da Silva, com início a 1 de outubro de 
2018, nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.  

 
Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da 

Madeira do Tribunal de Contas. 
 
Funchal, 12 de outubro de 2018. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE INOVAÇÃO E GESTÃO, António 

José de Carvalho Lucas 
 
 

Aviso n.º 259/2018 
 

Por meu despacho de 28 de setembro de 2018, ao abrigo 
da competência delegada prevista no ponto 1.4 do Despacho 
n.º 413/2017, de 26 de outubro, do Secretário Regional de 
Educação, publicado no JORAM n.º 186 - Suplemento, II 
Série, de 27 de outubro, foi autorizada a consolidação da 
mobilidade intercarreiras ao Assistente Técnico Rui Alberto 
Caires Sousa Branco, para a carreira/categoria de Técnico 
Superior, do mapa de pessoal da Direção Regional de 
Educação, com efeitos a 1 de outubro de 2018, nos termos e 
ao abrigo do disposto no artigo 99.º-A aditado à Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, através do artigo 270.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28/12, que aprovou o Orçamento de Estado 
para 2017, ficando posicionado na 2.ª posição nível 15 da 
carreira Técnica Superior. 

 
Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da 

Madeira do Tribunal de Contas 
 
Funchal, 15 de outubro de 2018. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE INOVAÇÃO E GESTÃO, António 

José de Carvalho Lucas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas ................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 
 Completa ................................ € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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